



ATA DA ASSEMBLEIA ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO RIO DE JANEIRO REALIZADA EM 08 OUTUBRO DE 2018.

Aos oito dias do mês de outubro de 2018, às quatorze horas e quinze minutos, no Auditório do CASS, situado à Rua Afonso Cavalcanti, n.º 455/Subsolo, Cidade Nova, reuniram-se representantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com a presença de conselheiros titulares e suplentes e convidados, cujos nomes e assinaturas constam no livro de presença, para tratar dos seguintes assuntos: 1-Protagonismo Infantojuvenil na XI Conferência da Criança e do Adolescente do Rio de Janeiro; 2-Leitura e aprovação da ata da assembleia de 10 e 24 de setembro; 3-Edital 2016 – Prorrogação de Termo de Fomento e Chamamento Público 2018; 4-Aprovação de registros e entrega de certificados; 5-Informes. A presidente do Conselho, Sra. Lucimar Correa Pereira iniciou a reunião propondo a apresentação dos componentes da mesa. 1-Protagonismo Infantojuvenil na XI Conferência da Criança e do Adolescente do Rio de Janeiro: Deu boas vindas às crianças e aos adolescentes presentes, convidando os adolescentes da Fundação Angélica Goulart a comporem a mesa de trabalhos da assembleia. Com a saída dos conselheiros, a coordenação dos trabalhos foi assumida pela adolescente Vitória Luiza, acompanhada de mais 02 adolescentes. Adolescentes da plenária questionaram o direito à participação de crianças e adolescentes e falaram das suas dificuldades para o protagonismo, tais como a locomoção, a dispensa da escola, a alimentação, dentre outras. Fizeram uma dinâmica com balões, com questionamentos e abraços. A adolescente Rebeca Cristina Cassiano citou os Comitês de Participação de Adolescentes – CPA, criados pela Resolução n.º 159 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, que no âmbito nacional estava sem atividade e que o municipal sequer havia sido criado. Após debate sobre as condições para o protagonismo de crianças e adolescentes, inclusive de uma adequação das instituições a essa prerrogativa, a conselheira Lucimar Correa agradeceu a participação dos adolescentes, convidando-os para outras assembleias. O conselheiro André Rangel defendeu que o CMDCA-Rio deveria oportunizar esse protagonismo, inclusive com financiamento do Fundo Municipal para Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMADCA. A Dra. Rosana Barbosa Cipriano Simão, da 1ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva da Infância e da Juventude, congratulou-se com a assembleia, concordando com o financiamento dessa ação de protagonismo pelo FMADCA. Sugeriu pauta do CMDCA-Rio para manifestação sobre políticas a formular a partir da audiência da 3ª Vara da Infância, da Juventude e do Idoso, que definiu multa à Prefeitura, com reversão dos recursos para o atendimento a crianças e adolescentes e, disponibilizou o espaço do Ministério Público para reunião sobre a temática. A conselheira Lucimar Correa informou que a Mesa Diretora já estava ciente da audiência, mas com a pauta intensa, em decorrência da organização da XI Conferência da Criança e do Adolescente do Rio de Janeiro, não houvera tempo hábil para sua apreciação. 2-Leitura e aprovação da ata da assembleia de 10 e 24 de setembro: a conselheira Maria America Diniz Reis fez a leitura da ata do dia 10 de setembro de 2018, que foi aprovada por unanimidade. A conselheira Micheli Accioly fez a leitura da ata do dia 24 de setembro, também aprovada por todos os conselheiros presentes. 3-Edital 2016 – Prorrogação de Termo de Fomento e Chamamento Público 2018: o conselheiro Carlos Laudelino fez leitura das Deliberações n.º 1.303 e 1.304, que dispunham sobre a renovação dos termos de fomento da Associação Pedagógica Terapêutica Luiz Antonio e do Instituto Rogerio Steinberg – Edital 2016 e sobre novo chamamento público para o ano de 2018, que foram aprovadas por unanimidade. O conselheiro Carlos Laudelino falou sobre a dificuldade de gasto dos recursos do FMADCA. A conselheira Lucimar Correa solicitou ajuda à Promotora de Justiça presente, que em linhas gerais explicou sobre a atuação do Ministério Público na vigilância dos direitos estabelecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente e que a sua violação poderia ser revertida ao FMADCA sob a forma de multa. Aos adolescentes e ao público presentes explicou sobre a organização do Ministério Público da Infância, que se dividia em infracional e não infracional e individual e tutela coletiva, demarcando suas diferentes abordagens. A conselheira Lucimar Correa ressaltou que todos os presentes eram fiscais dos direitos da infância, uma vez que crianças e adolescentes eram de responsabilidade de todos – família, Estado e sociedade. 4-Aprovação de registros e entrega de certificados: A conselheira Micheli Accioly fez a leitura da Deliberação n.º 1.302, que dispunha sobre o registro das entidades no CMDCA-Rio, que foi aprovada por unanimidade. Foram entregues os certificados dos registros aprovados em assembleias anteriores. 5-Informes: foi informado sobre a XI Conferência dos Direitos da Criança e do Adolescente do Rio de Janeiro, agendada para os dias 23 e 24 de outubro, na Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Foi esclarecido sobre o processo de inscrição dos participantes, ressaltando-se que os delegados já haviam sido eleitos previamente nas pré-conferências preparatórias regionais. Falou-se da aposta no protagonismo de crianças e adolescentes na condução dos trabalhos e mesas da Conferência. Não havendo mais assunto a ser tratado, a reunião foi encerrada às 16h30 e a ata segue assinada pela presidente e primeira secretária, em 08 de outubro de 2018.
______________________________
Lucimar Correa Pereira

Presidente

______________________________
Maria America Diniz Reis

Primeira Secretária
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